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Parágrafo Único. O prazo para a implantação do empre-
endimento será de vinte e quatro meses, a contar da data de assinatura
do contrato de cessão.

Art. 3o O prazo da cessão será de cinco anos, contado da
data da assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos.

Art. 4o Revoga-se a Portaria no 47, de 21 de março de 2006,
publicada no Diário Oficial da União em 22 de março de 2006,
página 36, seção 1.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA

III - o valor, aplicando-se a alíquota, de 2% (dois por cento)
para as ocupações inscritas ou requeridas até 30 de setembro de 1988
e de 5% (cinco por cento) para as ocupações que tenham sido re-
queridas ou promovidas ex-officio a partir de 1o- de outubro de 1988,
sobre o valor atualizado do domínio pleno do terreno da União.

Parágrafo único. O lançamento da taxa de ocupação é anual,
e a inscrição do débito no sistema SIAPA obedecerá ao cronograma
estabelecido pela SPU, observando o disposto nos artigos 4o- a 6o-

desta IN.
Art. 9o- . O laudêmio é a receita patrimonial correspondente à

compensação que a União recebe pelo não exercício do direito de
consolidar o domínio pleno sempre que se realize transação onerosa
de transferência ou promessa de transferência do domínio útil ou da
ocupação de imóvel da União, verificados:

I - como hipótese de incidência, a transmissão da titularidade
do domínio útil de terreno da União ou de direitos sobre benfeitorias
nele construídas, a transmissão da ocupação e a cessão de direitos
relativos às referidas transmissões.

II - como sujeito passivo, o alienante ou cedente;
III - o valor, aplicando-se a alíquota de 5% (cinco por cento)

do valor atualizado do domínio pleno do terreno da União e das
benfeitorias nele construídas, calculado conforme o normativo da
SPU.

§ 1o- O laudêmio deverá ser recolhido previamente à ex-
pedição do instrumento em que a SPU autorizar a transferência one-
rosa do domínio útil ou da ocupação, nos termos do art. 3o- do
Decreto-lei no- 2.398, de 1987.

§ 2o- O lançamento do laudêmio dar-se-á com a averbação da
transferência ou o registro da cessão no sistema SIAPA, momento em
que a SPU verificará se o montante recolhido na forma do §1o- deste
artigo corresponde ao valor efetivamente devido.

§ 3o- Nas transações onerosas realizadas a partir de 22 de
dezembro de 1987, sempre que o título aquisitivo comprovar valor da
transação ou valor de mercado do imóvel na data da transação maior
do que o valor do imóvel sobre o qual incidiu o laudêmio efe-
tivamente pago, será devida a Diferença de laudêmio.

§ 4o- Não serão consideradas no cálculo do laudêmio as
benfeitorias que, comprovadamente, tenham sido realizadas pelo ad-
quirente ou cessionário.

Art. 10. A Multa de transferência é a receita patrimonial
decorrente da perda do prazo estabelecido nos termos do art. 3o- do
Decreto-lei no- 2.398, de 1987, verificados:

I - como hipótese de incidência, o atraso no requerimento
para averbação da transferência no cadastro da SPU, quando for
ultrapassado o prazo de sessenta dias a contar da data do título, nas
ocupações, ou da data de seu registro no cartório competente, nos
aforamentos;

II - como sujeito passivo da obrigação, o adquirente do
domínio útil ou da ocupação do imóvel;

III - o valor, aplicando-se a alíquota de 0,05% (cinco cen-
tésimos por cento) do valor atualizado do domínio pleno do terreno e
das benfeitorias nele construídas, por mês ou fração.

Parágrafo único. Dar-se-á o lançamento da multa de trans-
ferência com a averbação da transferência de domínio útil ou de
ocupação no sistema SIAPA.

Art. 11. O aluguel e o arrendamento são receitas decorrentes
da utilização de imóvel da União sob regime de locação ou ar-
rendamento, verificados:

I - como hipótese de incidência, o contrato de locação ou
arrendamento;

II - como sujeito passivo, o locatário ou arrendatário;
III - o valor, definido em cláusula contratual.
Parágrafo único. Dar-se-á o lançamento do aluguel e do

arrendamento com a assinatura do contrato.
Art. 12. A Multa por aterro/construção irregular é a receita

patrimonial decorrente da sanção imposta pelo art. 6o- do Decreto-lei
no- 2.398 de 21 de dezembro de 1987, verificados:

I - como hipótese de incidência, aterrar, construir, realizar
obras ou instalar equipamentos em bens de uso comum do domínio
da União sem a prévia autorização do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.

II - como sujeito passivo, o autor da infração, assim en-
tendido o responsável pelo aterro, construção, obra ou instalação de
equipamento.

III - o valor da multa, de R$ 30,00 (trinta reais) por metro
quadrado da área aterrada, construída, ou em que forem realizadas
obras ou instalados equipamentos.

§ 1o- A multa é mensal, e o seu valor será duplicado, nos
termos do inciso II do art. 6o- do Decreto-lei no- 2.398, de 1987, se o
infrator não remover o aterro e demolir as benfeitorias efetuadas até
trinta dias da notificação.

§ 2o- O valor de multa por metro quadrado será atualizado,
em 1o- de janeiro de cada ano, mediante Portaria do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão.

§ 3o- Dar-se-á o lançamento da multa por ato da autoridade
local da SPU, à vista do auto de infração ou de embargo.

Art. 13. A indenização por posse ilícita é a receita decorrente
da sanção imposta pelo art. 10 da Lei no- 9.636, de 1998, veri-
ficados:

I - como hipótese de incidência, a posse de imóvel da União
em desacordo com a legislação patrimonial;

II - como sujeito passivo, o posseiro;
III - o valor da multa, aplicando-se a alíquota de 10% ao

valor atualizado do domínio pleno do terreno ocupado, por ano ou
fração, até que a União seja reintegrada na posse do imóvel.

Parágrafo único. Dar-se-á o lançamento da indenização por meio
de ato da autoridade local da SPU que declare a irregularidade da posse.

Art. 14. As receitas decorrentes de retribuição por permissão
de uso, cessão onerosa, alienação do domínio pleno, venda do do-
mínio útil e remição do aforamento serão exigíveis na forma definida
nos respectivos contratos.
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PORTARIA Nº 224, DE 23 DE JULHO DE 2007

OS MINISTROS DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, E DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art.
2º do Decreto nº 4.175, de 27 de março de 2002, resolvem:

Art. 1º O §3º do art. 2º da Portaria Normativa Intermi-
nisterial nº 22, de 30 de abril de 2007, publicada no Diário Oficial da
União de 2 de maio de 2007, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

"Art. 2º ....................................................................................
§3º Os docentes substitutos serão computados multiplicando-

se a quantidade de professores substitutos pelo fator 1,0.
.......................................................................................... "

(NR)
Art. 2º Fica alterado, na forma do Anexo a esta Portaria, o

banco de professor equivalente fixado no Anexo à Portaria Normativa
Interministerial nº 22, de 30 de abril de 2007.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e

Gestão

FERNANDO HADDAD
Ministro de Estado da Educação

ANEXO

IFES Banco de Professor Equivalente
U N I VA S F 232

U FA L 1.527
UFBA 2.858
UFCE 2.352
UFES 1.744
UFGO 2.265
UFF 3.358
UFJF 1.301

UFMG 3.812
U F PA 2.871
UFPB 2.465
UFPR 2.649
UFPE 2.652
UFRN 2.436

UFRGS 3.319
UFRJ 5.147
UFSC 2.771
UFSM 1.972
UFRPE 906
UFRRJ 1.012
FUFRR 573

UFT 738
UFCG 1.391
UFRA 235
UFTM 204

UFVJM 302
UTFPR 356
U N I FA L 254
UNIFEI 305

UNIFESP 942
UFLA 553

UFERSA/RN 170
UNIR 567

UNIRIO 758
FUAM 1.672
UNB 2.475

FUFMA 1.425
FURG 861

FUFUB 1.639
F U FA C 613
FUFMT 1.890
FUFOP 762
FUFPEL 1.369
FUFPI 1.526

FUFSCAR 1.165
FUFSE 1.156
FUFV 1.208

FUFMS 1.272
F F F C M PA 195

UFSJ 368
U N I FA P 281
UFGD 356
UFRB 272

U FA B C 166
TO TA L 75.668

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
<!ID439392-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 1, DE 23 DE JULHO DE 2007

Dispõe sobre o lançamento e a cobrança de
créditos originados em Receitas Patrimo-
niais.

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso
de suas atribuições conferidas nos termos do art.32 do Regimento
Interno da Secretaria do Patrimônio da União, aprovada pela Portaria
MP no- 232, de 3 de agosto de 2005, e tendo e vista o disposto no
Decreto-lei no- 9.760, de 5 de setembro de 1946, no Decreto-lei no-

2.398, de 21 de dezembro de 1987, na Lei no- 9.636, de 15 de maio de
1998, na Lei no- 9.821, de 23 de agosto de 1999 e na Lei no- 8.981, de
20 de janeiro de 1995, resolve:

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art.1 o- O lançamento e a cobrança administrativa de créditos

originados em Receitas Patrimoniais seguirão o estabelecido nesta
Instrução Normativa.

Art.2 o- Para os efeitos desta Instrução Normativa, considera-
se como:

I - responsável pelo débito ou sujeito passivo, a pessoa
obrigada ao pagamento do crédito;

II - alienante ou transmitente, aquele que, por meio de ins-
trumento público, transfere o domínio útil ou a ocupação do imó-
vel;

III - adquirente, aquele que, por meio de instrumento pú-
blico, se subroga ao transmitente na titularidade do domínio útil ou da
ocupação do imóvel;

IV - cedente, aquele que transmite os direitos de adquirir o
domínio útil ou a ocupação do imóvel;

V - cessionário, aquele que se subroga ao cedente nos di-
reitos de adquirir o domínio útil ou a ocupação do imóvel;

VI - SIAPA - Sistema Integrado de Administração Patri-
monial, o sistema informatizado onde são cadastrados os imóveis
dominiais da União, registradas as utilizações, seus responsáveis e os
eventos financeiros;

VII - RIP - Registro Imobiliário Patrimonial, o número sob o
qual está cadastrado o imóvel dominial da União no sistema SIA-
PA .

VIII - ocupante, aquele que está na posse de bem imóvel da
União, regularmente inscrito junto à Secretaria do Patrimônio da
União.

IX - responsável pela utilização do imóvel, o titular do do-
mínio útil ou o ocupante do imóvel.

DO LANÇAMENTO DAS RECEITAS PATRIMONIAIS
Art. 3o- Dá-se o lançamento das receitas mediante a for-

malização dos atos da autoridade local da SPU que verifiquem a
hipótese de incidência da receita, a identificação do sujeito passivo e
o valor apurado.

§ 1o- Considerar-se-á como data do lançamento do crédito, a
data da inscrição do débito no sistema SIAPA.

§ 2o- Considerar-se-á concluída a inscrição para efeito do que
dispõe o § 1o- deste artigo, quando estabelecida a data do vencimento
do correspondente débito no sistema.

§ 3o- O número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas
(CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) iden-
tifica o sujeito passivo da obrigação.

§ 4o- O lançamento de créditos em nome de sujeito passivo
não identificado na forma do § 3o- deste artigo só poderá ser efetivado
mediante autorização expressa da autoridade local.

Art. 4o- A portaria do Secretário do Patrimônio da União que
estabelecer os prazos para o recolhimento de foros e taxas de ocu-
pação, relativos a terrenos da União, poderá autorizar o pagamento
parcelado em até oito cotas mensais e sucessivas.

Art. 5o- O lançamento de créditos com erros na identificação
do sujeito passivo, ou dos valores ou da natureza da receita, é con-
siderado inválido.

Parágrafo único. Retificados os atributos do crédito, o lan-
çamento será validado considerando-se, para todos os efeitos, a data
da retificação.

Art. 6o- Para o crédito de receitas não mencionadas na Por-
taria a que se refere o art. 4o- , ou que seja lançado fora dos prazos ali
estabelecidos, será adotado como prazo para pagamento o último dia
útil do mês subseqüente ao do lançamento.

DAS RECEITAS PATRIMONIAIS EM ESPÉCIE
Art. 7o- O foro é a receita patrimonial decorrente da utilização

de imóvel da União sob regime de aforamento, verificados:
I - como hipótese de incidência, o aforamento contratado ou,

à mingua do contrato, a relação jurídica onde haja subrogação de
direitos ao domínio útil ou quando os elementos da relação estejam
caracterizados.

II - como sujeito passivo da obrigação, o titular do domínio
útil.

III - o valor, aplicando-se a alíquota de 0,6% (seis décimos
por cento) ao valor atualizado do domínio pleno do terreno da
União.

Parágrafo único. O lançamento do foro é anual, e a inscrição
do débito no sistema SIAPA obedecerá ao cronograma estabelecido
pela SPU, observando o disposto nos artigos 4o- a 6o- desta IN.

Art. 8o- A taxa de ocupação é a receita patrimonial decorrente
da ocupação regular de imóvel da União, verificados:

I - como hipótese de incidência, a ocupação inscrita;
II - como sujeito passivo da obrigação, o ocupante regu-

larmente inscrito; e




